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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0000238-87.2010.815.0741

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Terezinha de Jesus  Monteiro  do Rego – Adv.:  Danilo  Coura
Mariz (OAB-PB nº 18.625)

1º Apelado: Equatorial Turismo - Adv.: Hugo Assis Passos (OAB-MA nº
7.118)

2º Apelado: TAM Linhas Aéreas - Advs.: Rafael Amorim Sarubbi (OAB-PB
nº 17.121-A) e Rodrigo Menezes Dantas (OAB-PB nº 12.372)

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. VÔO DOMÉSTICO. DESISTÊNCIA.
PEDIDO  DE  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  PAGO
PELA  PASSAGEM.  INÉRCIA  DA  COMPANHIA
AÉREA  E  DA  OPERADORA  DE  TURISMO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  MERO
ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL  NÃO
COMPROVADO.  APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO
ART.  333,  I,  DO  CPC/1973.  ACERTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO. 
- Cabia à autora, nos termos do então vigente
artigo 333, inciso I, do CPC, o ônus da prova
quanto à existência do fato constitutivo do seu
direito,  não  havendo  que  se  falar  em
procedência  total  dos  pedidos  quando  a
versão  alegada  na  petição  inicial  foi
apresentada  sem  o  embasamento  de
elementos probatórios firmes.
- O dano moral reserva-se para os casos mais
graves,  em  que  ocorra  efetiva  ofensa  à
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dignidade  do  ser  humano.  A  rescisão
prematura  do  contrato  de  transporte
ocasionado pela própria autora com a demora
na restituição  do  valor  pago  pela  passagem
não teve repercussão a ponto de fazer  com
que a consumidora tenha passado algum tipo
de sofrimento insuperável, de modo que não
fazer  jus ao  recebimento  dessa  verba
reparatória.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Terezinha de
Jesus Monteiro do Rego, inconformada com a sentença proferida nos autos
da  Ação  de  Reparação  por  Danos  Morais  e  Materiais  movida  contra  a
Equatorial Turismo e a TAM Linhas Aéreas.

Ao  analisar  a  demanda,  a  magistrada  sentenciante
julgou parcialmente procedente os pedidos, considerando que não restou
devidamente  comprovado  o  dano  moral.  Quanto  aos  danos  materiais,
condenou as apeladas ao ressarcimento à autora da quantia de R$ 460,42
(quatrocentos  e  sessenta  reais  e  quarenta  e  dois  centavos),  corrigido
monetariamente pelo INPC, a contar da data da solicitação do reembolso e
acrescido  de  juros  de  mora  de  1% ao  mês  a  partir  da  citação  (fls.
148/150). 

Inconformada,  a  autora  apelou,  renovando  em  suas
razões recursais,  em suma, os argumentos expostos na petição inicial.
Disse  que  os  gastos  materiais  com  a  compra  das  passagens  aéreas
restaram  comprovados  nos  autos,  e  que  todos  os  acontecimentos
decorrentes da não restituição dos valores pagos pelas passagens aéreas
não utilizadas por ela causaram os danos morais pleiteados (fls. 175/190).
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Equatorial  Turismo  apresentou  contrarrazões  (fls.
202/215), pugnando pelo desprovimento do apelo.  Por sua vez, a TAM
Linhas Aéreas não ofereceu contrarrazões, conforme certidão de fl. 222. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não
exarou parecer de mérito (fls. 230/232). 

É o relatório.

V O T O

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito
intertemporal referente à aplicação da regra do Novo Código de Processo
Civil (Lei nº 13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a
matéria. 

Nessa  senda,  merece  destaque  o  Enunciado
Administrativo nº 2, que assim dispõe: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. 

Portanto,  como  a  decisão  recorrida  se  deu  em  data
anterior  a  17.03.2016,  à  hipótese  se  aplica  os  requisitos  de
admissibilidade do CPC de 1973. 

Verifica-se  que  o  Juízo  a  quo,  acolheu  em  parte  o
pedido para condenar as promovidas ao ressarcimento dos valores pagos
pela autora por uma passagem aérea referente ao trecho São Luiz/João
Pessoa,  na  data  de  25  de  julho  de  2009,  num  total  de  R$  460,42
(quatrocentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos).
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O mérito recursal está adstrito à análise de saber se é
ou  não  devida  a  indenização  por  abalo  moral  e  a  restituição  da
importância relativa à aquisição das passagens aéreas. 

In casu, a autora alegou que adquiriu uma passagem
aérea referente ao trecho São Luiz/João Pessoa, na data de 25 de julho de
2009,  mas,  por  sua  própria  vontade,  pediu  o  cancelamento  de  sua
viagem, bem como o ressarcimento do valor pago pelo bilhete, não tendo
sido devolvido o referido valor em sua totalidade.

Ocorre  que,  no  contrato  de  transporte  de  pessoas,
havendo rescisão contratual por parte do passageiro, o mesmo terá direito
ao ressarcimento do valor pago pela passagem, desde que o faça antes do
início da viagem, podendo o transportador reter um percentual do referido
valor a título de multa, ex vi do art. 740, §3º, do Código Civil1.

Neste sentido,  andou bem a magistrada sentenciante
quando considerou que o valor a ser restituído à autora/apelante seria
aquele  mencionado  no  documento  de  fl.  122,  ou  seja,  R$  460,42
(quatrocentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos).

Quanto  aos  supostos  danos  morais  alegados  pela
autora, é certo que para a configuração dos mesmos, em alguns casos,
releva-se  a  exigência  de  provas,  por  que  são  fatos  notórios  que
praticamente sempre provocam dor. 

Todavia, não se pode olvidar que o dano moral reserva-
se para os casos mais graves, em que ocorra efetiva ofensa à dignidade
do ser humano. 

Sobre o tema, vale citar a lição de Sérgio Cavalieri Filho
explica: 

1 Art. 740. O passageiro tem direito a rescindir o contrato de transporte antes de iniciada a viagem,
sendo-lhe  devida  a  restituição  do  valor  da  passagem,  desde  que  feita  a  comunicação  ao
transportador em tempo de ser renegociada.

§ 3o Nas hipóteses previstas neste artigo, o transportador terá direito de reter até cinco por
cento da importância a ser restituída ao passageiro, a título de multa compensatória.
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“O dano deve ser de tal modo grave que justifique
a  concessão  de  uma  satisfação  de  ordem
pecuniária ao lesado. Nessa linha de princípio, só
deve  ser  reputado  dano  moral  a  dor,  vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,
causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em
seu  bem  estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,
mágoa,  irritação  ou  sensibilidade  exacerbada
estão  fora  da  órbita  do  dano  moral,  porquanto,
além de fazerem parte da normalidade do nosso
dia-a-dia,  no  trabalho,  no  trânsito,  entre  os
amigos e até no ambiente familiar, tais situações
não são intensas e duradouras, a ponto de romper
o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não
se  entender,  acabaremos  por  banalizar  o  dano
moral,  ensejando  ações  judiciais  em  busca  de
indenizações  pelos  mais  triviais  aborrecimentos.”
(Programa de Responsabilidade Civil.  5ª ed. São
Paulo: Malheiros, 2004. p. 97-98). 

Na situação apresentada pela autora, entendo que os
efeitos negativos do acontecido são fatos que exigem prova, tendo em
vista  que  nem  sempre  o  mero  descumprimento  contratual  gera  dano
passível de indenização moral. 

Pelo  que  restou  demonstrado,  a  autora  desistiu  de
viagem que faria no trecho São Luiz/João Pessoa, na data de 25 de julho
de  2009,  por  meio  da  companhia  TAM  Linhas  Aéreas,  solicitando  a
devolução  dos  valores  pagos  pela  passagem  aérea  às  apeladas,
encontrando dificuldades nesse processo, haja vista que até o ajuizamento
da demanda não teria obtido o ressarcimento. Tal fato, no entanto, não
teve repercussão a ponto de fazer com que tenha passado algum tipo de
sofrimento insuperável, de modo que não faz jus ao recebimento dessa
verba reparatória. 
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De  certa  forma,  embora  inegável  o  contratempo
decorrente da demora no ressarcimento dos valores pagos pela passagem,
o  caso  relatado  nos  autos,  por  si  só,  não  enseja  lesão  de  cunho
extrapatrimonial. 

Vale  destacar,  que o  dano ou  lesão  à  personalidade,
merecedor  de  reparação  a  este  título,  somente  se  configura  com  a
exposição  do  consumidor  a  situação  humilhante,  bem  como  ofensa  a
atributo da sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos
tutelados no art. 5º, incs. V e X, da CF/88, o que não ocorreu neste caso. 

Nos termos do então vigente art. 333, I, do CPC/1973,
o ônus da prova incumbe ao Autor quanto ao fato constitutivo do seu
direito.

Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu
direito; 

Nesse  sentido,  nenhum  dos  elementos  probatórios
produzidos nos presentes autos é suficiente para autorizar a procedência
do  pedido  de  indenização  por  dano  moral  como daquele  referente  ao
ressarcimento do valor integral das despesas com a passagem aérea.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo incólume a sentença combatida.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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